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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 25/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.009942/2026-46
Santo André-SP, 08 de maio de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação NUP nº 23546.046619/2026-46.
Identificador da análise: 122083. Identificador do processo eletrônico correcional: 99946003842202658.

Objeto: Solicitação de encaminhamento à Corregedoria em razão de ausência de desfecho e de resposta em
processo administrativo de outra comissão ou unidade técnica de apuração.
I. Contextualização do objeto analítico(breve histórico):
1. Trata-se da manifestação NUP nº 23546.046619/2026-46, inicialmente classificada como solicitação na
plataforma Fala-BR. Em breve síntese, a manifestação relata acerca de suposta ausência de desfecho e de
resposta em processo administrativo em outra comissão interna de apuração, solicitando a esta
Corregedoria-setorial a: "solução, de comunicação institucional adequada e de encaminhamento conclusivo
após período excessivamente prolongado", relacionada a processo ou procedimento administrativo
pertencente a outra esfera de apuração administrativa.
II. Exame inicial da demanda remetida a essa unidade de apuração, originária de outra comissão interna
de apuração:
2. Inicialmente, ressalta-se a autonomia das instâncias de apuração para a condução de processos e
procedimentos administrativos. Em regra, cada instância administrativa tem autonomia e independência
para examinar, tratar, instruir e, conforme o caso, julgar suas demandas, procedimentos e processos
administrativos.
3. De outra vertente, verifica-se que a demanda é relativa ao ano de 2024, quando houve uma greve de
docentes e de servidores técnicos-administrativos da instituição, que durou mais de três meses, fato esse
que não pode ser desconsiderado na análise acerca de tempo de tramitação de processos, haja vista que os
processos de trabalho são, direta ou indiretamente, relacionados na instituição universitária, haja vista que
dependem do trabalho do corpo funcional que dá seguimento à instrução processual, e, muitas vezes, a
incidência de uma greve pode vir a impactar no tempo de análise e investigação, na intimação de
testemunhas, na expedição de convites a administrados para prestar depoimento, dentre outros fatores que
podem impactar na instrução processual, sobretudo quando os servidores e professores, mesmo em
tempos sem greves, paralisações, ou outros fatos sociais diversos que podem impactar na gestão
administrativa não tem a desejada dedicação integral ou total aos trabalhos de comissões, necessitando
cumular os trabalhos ordinários de suas atividades profissionais cotidianas (atividades ordinárias do
expediente administrativo ou acadêmico) com os trabalhos das comissões de apuração de
responsabilidades ou de transgressões.
4. Soma-se a esses fatores a limitação quantativa de pessoas (recursos humanos) que estão dedicados a
essas atividades. Muitas vezes, uma mesma comissão administrativa, com três a seis pessoais, cumula os
processos de toda uma instituição, fato esse que não pode ser desconsiderado em qualquer análise acerca
de duração de tempo de tramitação de processos e procedimentos administrativos.
5. Ainda, a depender da complexidade da causa examinada, no que se refere ao fator tempo, há processos
que podem durar de cento oitenta dias(180) dias até mesmo cinco anos ou mais, conforme a natureza da
matéria examinada, a legislação aplicável, a relação com outras searas do Direito, enfim, há diversos fatores
que precisam ser analisados, inclusive conforme prevê a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,
que assim orienta no que se refere à gestão pública, na qual se inserem os processos administrativos, que
integram a atividade administrativa, a gestão de processos, de contratos, de apurações de responsabilidades
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de agentes públicos e de pessoas jurídicas, dentre outras atividades. Nesse sentido, o artigo 22 da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, aplicável a todas as esferas jurídicas em que há atividades
administrativas, caput e § 1º:
"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. (Regulamento)
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente."
6. Para o momento, não se verifica a necessidade de uma investigação preliminar sumária ou sindicância
investigativa ou processo administrativo disciplinar, haja vista que se trata de processo administrativo de
outra esfera de apuração, e há de se verificar as justificativas contextuais que a Comissão possa apresentar,
antes da tomada de decisão acerca da admissibilidade de processos sancionadores.
7. De outra vertente, buscando encontrar informações e possíveis esclarecimentos acerca dos eventuais
fatores que possam estar impactando no tempo da tramitação da admissibilidade, instrução e desfecho da
apuração relacionada à manifestação NUP nº 23546.042094/2024-16, esta unidade correcional instituída
pode expedir ofícios restritos para fins da busca de informações atualizadas, para o diálogo com as
comissões, e para fins de atualizar com relação à solicitação encaminhada, para que o administrado
solicitante possa ter as informações contextuais acerca da petição formulada e protocolizada via plataforma
Fala-BR.
III. Conclusão:
8. Em vista do exposto, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro
de 2022, DECIDO pela abertura e instauração de procedimento de Análise Inicial de Admissibilidade, de
forma a viabilizar a expedição de ofícios à Comissão de apuração relacionada à manifestação NUP nº
23546.042094/2024-16, para prestação de esclarecimentos, sem caráter coercitivo, e se respeitando a
autonomia técnica da Comissão oficiada.
9. Em vista da greve técnico-administrativa iniciada em fevereiro de 2026, ressalva-se que a paralisação
parcial de servidores do corpo técnico pode também impactar, em tese, no tempo de análise administrativa
da demanda encaminhada, dado que os trabalhos também dependem de que servidores e professores
estejam em condições de funcionamento operacional das comissões. Nesse sentido, a incidência do que
consta analisado na nota técnica seguinte, elaborada pela CGUNE/DICOR/CRG, unidade da CGU, e
disponível para consulta na página da unidade correcional: Nota Técnica nº 1014/2024/CGUNE/DICOR/CRG.
Orientações sobre andamento de processos correcionais durante período de greve.
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LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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